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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) nº 01/2019
(Processo Administrativo n.° 23381.001949.2018-22)

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de envelopes plásticos com fechamento em adesivo, lacres com fita
metálica  e  malotes  para  utilização  nos  processos  seletivos  e  nos  concursos
públicos  do  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  da  Paraíba,
conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste
instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT UNIDADE REQUISIÇÃO
MÍNIMA

REQUISIÇÃO
MÁXIMA

QUANTIDADE
TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1

LACRE  COM  FITA  METÁLICA:
Lacre plástico com fita metálica
de no mínmo 25 cm, codificado
com 7 números aleatórios não
repetidos.

150711 UND 500 5.000 5.000 R$ 0,49 R$ 2.450,00

2

ENVELOPE  COM  LACRE:
Envelopes  plásticos  com
fechamento  por  adesivo  Hot
Melt  de  alta  aderência.
Fabricados  em  polietileno,
coextrusados em três camadas
de alta  resistência  ao rasgo e
punctura, 100% opaco, branco
externamente  e  preto
internamente,  com  aba  de
30mm  adesivada  e  espessura
de  65  micra  por  parede.
Tamanho  15cm  x  24cm.
Envelopes não personalizados.

150881 MILHEIRO 10 100 100 R$ 339,98 R$ 33.998,00

3 Malote confeccionado em lona
de  algodão  impermeabilizada,
com reforços em raspa tanino,
fechamento nas duas abas em
tira de sola tanino com meias
argolas  de  aço  soldadas  e

245516 UND 20 200 200 R$ 150,43 R$ 30.086,00
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ilhoses  (nº  de  quatro  a  seis)
com  chapa  zincada,  incluindo
nas  extremidades,  para
colocação de selo ou cadeado
proporcionando  segurança  e
completo  bloqueio  de  acesso
ao  interior  do  malote;  visor
para  identificação.  Tamanho
de 44cm de largura,  63cm de
altura  e  18cm  de  lateral.  As
alças  e  costuras  deverão  ser
bastante reforçadas.

4

Envelopes  Plásticos  com
fechamento  por  adesivo  Hot
Melt  de  alta  aderência.
Fabricados  em  polietileno,
coextrusados em três camadas
de alta  resistência  ao rasgo e
ruptura,  100%  opaco,  branco
externamente  e  prego
internamente,  com  aba  de
30mm  adesivada  e  espessura
de  65  micra  por  parede.
Tamanho mínimo 30cm x 40cm
e  máximo  40cm  x  50cm.
Envelopes não personalizados.

150881 MILHEIRO 2 20 20 R$ 844,53 R$ 16.890,60

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A  Comissão  Permanente  de  Concursos  Públicos  (COMPEC),  órgão  auxiliar  da
Reitoria  que  tem  a  finalidade  de  organizar  e  coordenar,  com  eficiência  e
qualidade,  a  execução  dos  certames,  com  garantia  de  segurança,  lisura  e
transparência  nesses  processos  no  âmbito  do  IFPB,  tem  como  principal
competência elaborar e executar a proposta de normas e diretrizes para editais
de  concursos  públicos  para  seleção  de  pessoal  docente,  pessoal  técnico
administrativo e seleção de estudantes.

2.2. Logo, a aquisição em comento, justifica-se pela necessidade de recomposição do
estoque  do  almoxarifado,  com  a  finalidade  exclusiva  de  manutenção  das
atividades rotineiras e finalística da COMPEC.

2.3. A adoção do SRP – Sistema de Registro de Preços, justifica-se pela conveniência
da  aquisição  parcelada  dos  materiais  para  atendimento  às  demandas  da
unidade, colaborando com a logística do estoque. Em relação à forma, cumpre
esclarecer  que  o  Sistema  de  Registro  de  Preços  (SRP)  é  o  conjunto  de
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procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços
e/ou aquisição de bens, e para aquisições futuras. Dentre as vantagens em se
utilizar o SRP destacamos  as seguintes:

2.3.1. Aumento da eficiência administrativa, pois promove a redução do número
de licitações e dos custos operacionais durante o exercício financeiro;

2.3.2. Otimização  dos  processos  de  contratação  de  bens  e  serviços  pela
Administração;

2.3.3. Possibilidade  do  fornecimento  ocorrer  somente  quando  surgir  a
necessidade em se adquirir os itens registrados;

2.3.4. Ausência da obrigatoriedade em se adquirir os itens registrados, quer seja
em suas quantidades parciais ou totais;

2.3.5. O orçamento é disponibilizado apenas no momento da contratação;
2.3.6. Celeridade da contratação, haja vista que se têm preços registrados;
2.3.7. Atendimento de demandas imprevisíveis;
2.3.8. Maior eficiência logística.

2.4. O presente Termo de Referência define padrões de desempenho e qualidade de
forma objetiva e conforme especificações usuais  do mercado.  Dessa forma, a
competição será baseada nos preços propostos pelos concorrentes conforme as
exigências deste Termo de Referência.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

3.1. A natureza  do objeto  deste  Termo de Referência,  dadas  suas  características,
enquadra-se  como  bens  comuns  em  conformidade  com  o  art.  1º  caput  e
parágrafo  único  da  Lei  10.520/02,  haja  vista  os  padrões  de  desempenho,
qualidade  e  todas  as  características  gerais  e  específicas  serem  as  usuais  do
mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo, portanto, serem licitados
por meio do Pregão Eletrônico.

3.2. O objeto é passível de SRP, adotado preferencialmente devido às características
do objeto, que exige contratações frequentes (inciso I do art. 3º do Decreto nº
7.892/13), motivada pelas demandas serem fracionadas ao longo do exercício
financeiro  (Acórdão  2401/2006,  Plenário),  que  não  justificam  a  emissão  de
empenho em sua totalidade financeira.

3.3.  Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no inciso I
e § 2º do artigo 9º do Decreto nº 5.450/05.

3.4. O  Instituto  Federal  de  Educação,  Ciência  e  Tecnologia  da  Paraíba  pretende
contratar,  com base na Lei  nº 10.520/02,  no Decreto nº 5.450/05,  na Lei  nº
8.666/93  e  demais  normas  legais  e  regulamentares,  pessoa  jurídica  para
fornecimento do material pretendido. 
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4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.

4.1. Os materiais deverão ser fornecidos, por demanda, somente após a emissão de
Ordem de Fornecimento por parte do IFPB e acompanhada da respectiva Nota
de Empenho.

4.2. Todas as despesas de frete, embalagem, impostos, encargos incidentes deverão
ser  inclusos  no  preço  da  proposta  e,  em  hipótese  alguma,  poderão  ser
destacadas quando da emissão de Nota Fiscal/Fatura.

4.3. Os materiais deverão ser fornecidos em perfeitas condições de funcionamento e
produtividade.

4.4. O  material  a  ser  entregue  deverá  ser  genuíno,  não  serão  aceitos  produtos
recondicionados, remanufaturados, reciclados ou outra terminologia empregada
para indicar que o produto é proveniente de reutilização de material.

4.5. O  prazo  de  entrega  dos  bens  é  de  10  (dez)  dias  úteis,  contados  do(a)
recebimento da Ordem de Fornecimento por parte do IFPB e acompanhada da
respectiva Nota de Empenho, em remessa única, no seguinte endereço:

PRAF
Diretoria de Administração de Materiais e Recursos Patrimoniais

Avenida Almirante Barroso, 1077 – Centro – João Pessoa/PB
CEP: 58.013-120

4.6. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não
poderá ser inferior a metade do prazo total recomendado pelo fabricante.

4.7. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de
Referência e na proposta. 

4.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 07 (sete) dias úteis, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.9. Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  05  (cinco)  dias,
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

4.9.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
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4.10. O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a
responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

5.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus
anexos;

5.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos  provisoriamente  com  as  especificações  constantes  do  Edital  e  da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

5.1.3. comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou
irregularidades  verificadas  no  objeto  fornecido,  para  que  seja  substituído,
reparado ou corrigido;

5.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de comissão/servidor especialmente designado;

5.1.5. efetuar  o  pagamento  à  Contratada no  valor  correspondente  ao
fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  presente  Termo  de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

5.3. A Administração realizará pesquisa de preços periodicamente, em prazo não
superior  a 180 (cento e oitenta) dias,  a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados em Ata.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. A Contratada deve cumprir  todas  as obrigações  constantes  no Edital,  seus
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

6.1.1. efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições,  conforme
especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado
da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a:  marca,
fabricante,  modelo,  procedência e prazo de garantia ou validade,  conforme o
caso;
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6.1.2. responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de
acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
nº 8.078, de 1990);

6.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste
Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

6.1.4. comunicar  à  Contratante,  no  prazo  máximo de  24  (vinte  e  quatro)
horas  que  antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

6.1.5. manter,  durante  toda a  execução  do contrato,  em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

6.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

7. DA SUBCONTRATAÇÃO

7.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

8.1. É  admissível  a  fusão,  cisão  ou  incorporação  da  contratada  com/em outra
pessoa  jurídica,  desde  que  sejam  observados  pela  nova  pessoa  jurídica  todos  os
requisitos  de  habilitação  exigidos  na  licitação  original;  sejam  mantidas  as  demais
cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for  necessário  à
regularização de falhas ou defeitos observados.

9.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta
mil  reais)  será  confiado  a  uma comissão de,  no mínimo,  03 (três)  membros,
designados pela autoridade competente.

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade
da  Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
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implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.3. O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o  nome  dos  funcionários  eventualmente  envolvidos,  determinando  o  que  for
necessário  à  regularização  das  falhas  ou  defeitos  observados  e  encaminhando  os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei
nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas
em decorrência da contratação;

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. fraudar na execução do contrato;

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

10.1.5. cometer fraude fiscal;

10.1.6. não mantiver a proposta.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem
acima  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às  seguintes
sanções:

10.2.1. advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

10.2.2. multa moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de
atraso  injustificado  sobre  o  valor  da  parcela  inadimplida,  até  o  limite  de  30
(trinta) dias;

10.2.3. multa compensatória de  10% (dez por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto;

10.2.4. em caso de inexecução parcial,  a  multa compensatória,  no mesmo
percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação
inadimplida;

10.2.5. suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,
entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e
atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
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10.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.2.7. declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a
Administração  Pública,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir
a Contratante pelos prejuízos causados;

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de
1993, as empresas e os profissionais que:

10.3.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos,
fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

10.3.2. tenham  praticado  atos  ilícitos  visando  a  frustrar  os  objetivos  da
licitação;

10.3.3. demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  à  Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a
Lei nº 9.784, de 1999.

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração
a gravidade da conduta do infrator,  o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

10.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

João Pessoa/PB, 10 de janeiro de 2019.

SIMÃO PEDRO VIANA DA SILVA

Presidente da COMPEC
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